PARECER Nº 779, DE 2005 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0902/2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS  DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI




De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva facultar aos funcionários públicos, contratados pelo regime da Consolidação das Leis de Trabalho, a inscrição como contribuinte do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.




Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª à 105ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22 de setembro de 2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça recebendo parecer contrário do Relator indicado.




Como membro da Comissão de Constituição e Justiça pedi vistas para exarar voto em separado, apreciando o Projeto de Lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.




Não se trata, como raciocina o nobre Relator, de legislar sobre regime jurídico do servidor público. A propositura em questão vem corrigir injustiça cometida contra os servidores públicos regidos pela CLT, permitindo-lhes a inscrição como contribuinte do IAMSPE, medida que não acarreta qualquer despesa ao Estado.




Constatamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de competência concorrente, visto artigo 24, inciso XII da Constituição da República Federativa do Brasil:




“Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

III – previdência social, proteção e defesa da saúde”.




Ante o exposto, não existindo óbices oponíveis, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 902, de 2003.

a) VANDERLEI SIRAQUE

Aprovado como parecer o voto do Dep. Vanderlei Siraque favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/4/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Valdomiro Lopes – Enio Tatto.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva facultar aos funcionários públicos, contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, a inscrição como contribuinte do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 101º a 105º Sessões Ordinárias (de 16 a 22 de setembro de 2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.


A proposição, em que pese a nobre motivação do autor, viola o disposto no item 4 do §2º do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, que determina a iniciativa legislativa exclusiva do Senhor Governador do Estado para as proposições que versem sobre o regime jurídico dos servidores estaduais.


Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 902 de 2003.


a) Alberto "Turco Loco" Hiar
